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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SALVADOR E A EMPRESA 

CARDIOSERVISE COMÉRCIO INDÚSTRIA 

E SERVIÇOS LTDA-EPP.  

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, inscrita no CNPJ sob o nº 14.674.402/0001-86, com 

sede à Praça Thomé de Souza, s/nº, Nesta Capital, CEP nº 40.020-010, neste ato representada por 

seu Presidente, o Excelentíssimo Senhor Vereador GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR, conforme 

DOL nº 5.899, Ano XXX, p. 24, datado de 12/02/2021, devidamente autorizado pelo art. 35, I e 

XIX, da Resolução nº 910/1991, publicada no DOM de 16 e 17/05/1991, doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CARDIOSERVISE COMÉRCIO INDÚSTRIA E SERVIÇOS 

LTDA-EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.434.626/0001-58, sita na Avenida Antônio Carlos 

Magalhães, nº 4009, Edifício Empire Center, Sala 205, Parque Bela Vista, Salvador – BA, CEP: 

40.280-000, neste ato representada pelos seus sócios Sr. CRISTIAN JOSÉ DELISLE, suíço, casado, 

Técnico em Eletrônica, portador da cédula de identidade RNE W034722-1, expedida pela 

SE/DPMAF/DP e inscrito no CPF sob o n.º 344.571.005-8, 7, residente e domiciliado no Loteamento 

Ecovilas Quadra B - Lote 27 - Vilas do Atlântico - CEP 42700-000 - Lauro de Freitas – Bahia, e ERIC 

DELISLE, Suíço, casado, Técnico em Mecatrônica portador da cédula de identidade RNE W542100-

4, expedida pela SE/DPMAF/DPF e inscrito no CPF sob o n. º  587.112.105-59, residente e 

domiciliado no Condomínio Recanto Busca Vida Gleba 02A, Lote 17. Catu de Abrantes - CEP 42.801-

050 - Camaçari - Bahia doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, resultante da Inexigibilidade nº 06/2022, consoante instrução do 

Processo Administrativo CMS nº 1028/2022, que se regerá pelo disposto na Lei Federal nº 

8.666/1.993 e, no que couber, na Lei Municipal nº 4.484/1.992, bem como pelas determinações 

da CONTRATANTE, atendidas as cláusulas e condições que anunciam a seguir e, do qual, ficam 

fazendo parte integrante, independentemente de transcrição, os seguintes documentos:  

a) Termo de Referência; 

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA aos 08/08/2022; e 

A
rq

ui
vo

 c
on

fe
ri

do
 e

 a
ss

in
ad

o 
vi

a 
ce

rt
if

ic
ad

o 
di

gi
ta

l I
C

P-
B

R
A

SI
L

 e
 L

og
in

/S
en

ha
. P

R
O

T
O

C
O

L
O

 D
E

 A
SS

IN
A

T
U

R
A

S,
 ú

lti
m

a 
pá

gi
na

 d
o 

ar
qu

iv
o.



 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONTRATO CMS N° 31/2022 
PROCESSO CMS DE ORIGEM N° 1028/2022 

 

 

  
 
 

2 

PROCURADORIA JURÍDICA 
CMS 

EXAMINADO E APROVADO 
 

c) Processo Administrativo CMS 1028/2022. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA INTERPRETAÇÃO/FUNDAMENTAÇÃO DO CONTRATO 

1.1. Este contrato reger-se-á pelas suas cláusulas e pelas normas de Direito Público, da Lei Federal nº 

8.666/1993, das Leis Municipais nº 4.484/1992, no que couber, e nº 8.421/2013, bem como dos 

Decretos Municipais nº 10.267/1993, 15.984/2005 e 24.419/2013, e, ainda, supletivamente, pelos 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

1.2. Os serviços executados deverão obedecer rigorosamente a todas as normas 

aplicáveis a este Contrato, quais sejam: Leis, Decretos, Portarias, Instruções e Resoluções, e 

demais Normas Federais, Estaduais e Municipais que sejam pertinentes. 

1.3. Integram o presente contrato como se aqui transcritos fossem, a proposta de preço 

da CONTRATADA, as especificações e demais elementos que compuseram o processo de 

inexigibilidade, em especial o Termo de Referência. 

1.4. Havendo divergência entre este instrumento contratual e o Termo de Referência, 

prevalecerão as disposições deste último. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação se faz necessária a fim de garantir a realização de manutenção corretiva, calibração 

e reposição de peças em desfibrilador, equipamento médico-hospitalar indispensável para uma 

assistência segura e de qualidade aos servidores, prestadores de serviço e visitantes da Câmara 

Municipal de Salvador. 

2.2. O pleno funcionamento de equipamentos dessa estirpe é de fundamental 

importância em virtude de sua grande capacidade de salvaguardar a vida de indivíduos em 

situações de urgência, tais qual um episódio de arritmia cardíaca maligna e/ou um mal súbito 

dentro das dependências da Câmara Municipal de Salvador.  

2.3. A segurança e qualidade do equipamento são essenciais na prestação de cuidados 

às vítimas em situação de urgência e emergência, pois estes são executados em situações graves 

que requerem rapidez, eficiência e qualidade.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1. O presente negócio jurídico tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de manutenção corretiva, calibração e reposição de peças em desfibrilador, 

equipamento médico-hospitalar, posse da Câmara Municipal de Salvador. 

3.2. Das especificações do objeto: 

3.2.1. Manutenção em aparelho Eletrodo Multifunção Adulto Cpr-D-Padz – Zoll. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da data da publicação 

do extrato deste termo de contrato no Diário Oficial do Legislativo Municipal (DOLM). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

5.1.  Dá-se ao presente contrato o valor total estimado de R$ 2.939,00 (dois mil, novecentos e trinta 

e nove reais) e encontra-se detalhado na tabela adiante. 

Tabela I: Detalhamento de preços do contrato. 

Item Discriminação do material/Serviços Unid. Quant V. Unit. Valor Total 

1 ELETRODO ADULTO C/ SENSOR CPR D PADZ UND 1 1.938,0 1.938,0 

2 
BATERIA DURACELL CR123 P/ AED PLUS.  

Caixa com 10 unds 
CX 1 617,00 617,00 

3 PCI MOD. ECG-1213 UND 2 192,00 384,00 

Total R$ 2.939,00 

 

5.2. No valor deste contrato deverão estar incluídos todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos consignados à 

Contratante no Orçamento Fiscal da Câmara Municipal de Salvador para o exercício corrente, na 

seguinte classificação: 

6.1.1. Projeto/Atividade: 01.031.0016.250101 – Manutenção dos Serviços Técnicos e 

Administrativos - CMS; Classificação da Despesa: 33.90.39 0.1.00 – Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica; e  

6.1.2. Projeto/Atividade: 01.031.0016.250101 – Manutenção dos Serviços Técnicos e 

Administrativos - CMS; Classificação da Despesa: 33.90.30 0.1.00 – Material de 

Consumo;  

6.2. A dotação orçamentária e/ou o crédito orçamentário poderá(ão) ser objeto de 

atualização mediante apostilamento ao contrato, no caso de novo exercício fiscal ou de alterações 

no Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇO 

7.1. O serviço será prestado sob o regime de empreitada por preço unitário; 

7.2. A manutenção do desfibrilador poderá ser realizada nas dependências da 

CONTRATADA ou nos locais da CONTRATANTE indicados pelo gestor do contrato, desde que 

acompanhado de servidor designado para realizar a fiscalização e o acompanhamento do serviço;  

7.3. Quando necessário, a CONTRATADA deverá proceder a retirada dos bens com 

pessoal próprio e transporte adequado. Para tanto, é imprescindível que a CONTRATADA assine a 

lista dos bens retirados, produzida pelo setor competente; 

7.3.1. Os itens retirados dos setores deverão ser entregues, durante os períodos das 9h00 

às 12:00 e das 14:00 às 16h30m em dias úteis, na Supervisão de Patrimônio e 

Materiais, situado no 1º andar do edf. Rio Lima, na Rua Ruy Barbosa, nº. 19, Centro, 

Salvador/BA, fone: (71) 3320-0103. 

7.3.2. A empresa prestará os serviços, de forma a assegurar que o bem retorne às 

dependências da CONTRATANTE em pleno funcionamento; 

7.3.3. O desfibrilador deverá ser entregue em pleno funcionamento em até 15 dias. 

7.4. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam 

especificados ou qualificados ou ainda mal executados deverão ser refeitos corretamente sem 

ônus para CONTRATANTE; 
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7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida dos recebimentos provisório e 

definitivo dos serviços, os quais ocorrerão de acordo com a previsão dos artigos 73 a 76 da Lei 

Federal nº 8.666/93, nos seguintes termos: 

a. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

b. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 desta Lei nº 8.666/93; 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

7.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste instrumento de contrato e no Termo de Referência e/ou na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos às custas da CONTRATADA, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Realizar os serviços de acordo com todas as exigências contidas neste Contrato, 

Termo de Referência e na proposta; 

8.1.1.1. Caso a CONTRATADA julgue necessário, o equipamento médico poderá ser 

removido e devolvido às dependências da CONTRATANTE;  

8.1.1.2. Caso o serviço não possa ser realizado nas dependências da CONTRATANTE, 

o bem deverá ser retirado acompanhado do formulário F-ADM-029- Termo 

de Saída de Bens para Conserto. 

8.1.2. Iniciar a plena execução dos serviços até 10 dias úteis a partir do recebimento da 

Nota de Empenho ou da assinatura do contrato;  

8.1.3. Cumprir rigorosamente o Código Civil, as normas de Segurança do Trabalho e demais 

normas e regulamentos pertinentes; 

8.1.4. Manter permanentemente entendimento com a Administração da CONTRATANTE, 

objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução de serviços; 
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8.1.5. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que venha a 

causar à CONTRATANTE e prepostos seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em 

decorrência da execução dos serviços, objetos deste contrato;  

8.1.6. Dar ciência imediata e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços;  

8.1.7. Responsabilizar-se perante a CONTRATANTE pelos eventuais danos ou desvios 

causados aos bens que lhes forem confiados ou a seus prepostos, devendo efetuar 

o ressarcimento correspondente imediatamente após o recebimento da notificação 

da CONTRATANTE, sob pena de glosa de qualquer importância que tenham a 

receber;  

8.1.8. Utilizar na realização dos serviços contratados, exclusivamente, seus empregados, 

assumindo total responsabilidade pelos encargos administrativos, como também o 

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e 

comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente do possível chamamento da 

CONTRATANTE em juízo, como litisconsorte, em ações trabalhistas em decorrência 

da execução dos serviços, ficando a administração desde já autorizada a glosar nas 

faturas as importâncias estimadas em processo; 

8.1.9. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes, por não 

observância das regras de segurança ou atendimento das providências determinadas 

pela fiscalização;  

8.1.10. Prestar esclarecimentos quando solicitados pela CONTRATANTE, sendo 

obrigatório o atendimento das solicitações; 

8.1.11. Fornecer, de forma integral, a mão de obra necessária à perfeita execução 

dos serviços contratados, impondo rigoroso padrão de qualidade, segurança e 

eficiência;  

8.1.12. Fornecer todas as ferramentas necessárias para execução dos serviços; 

8.1.13. Fornecer aos seus empregados, sem qualquer custo adicional à 

CONTRATANTE, uniformes, calçados, crachás e identificação e equipamentos de 

proteção individual, obedecendo ao disposto nas Normas de Segurança do Trabalho;  

8.1.14. Realizar manutenção corretiva com peças, sem restrições (já estando 

inclusas no preço contratado); 

8.1.15. Listar, junto à nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados constando 

todos os recibos emitidos nas execuções dos serviços, com as respectivas datas, 

especificações, quantidades e valores;  
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8.1.16. Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços na 

CONTRATANTE, orientando-os para que se comportem sempre de forma cordial e 

se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com 

o local de prestação dos serviços;  

8.1.17. Manter seu pessoal devidamente identificado através do uso de crachás e 

uniformizado de forma condizente com o serviço a executar;  

8.1.18. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços conforme 

previsto neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados; 

8.1.19. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o recibo do 

recolhimento de encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução 

do contrato; 

8.1.20. Fornecer mão-de-obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e 

serviços incompatíveis com o solicitado;  

8.1.21. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação que ensejaram sua contratação, informando à CONTRATANTE a 

superveniência de qualquer fato ou ato que venha a modificar as condições já 

descritas;  

8.1.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, 

sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual 

e aplicação das demais penalidades cabíveis;  

8.1.23. Será vedada à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, CAUCIONAR 

ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE;  

8.1.24. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, inclusive 

atendimento em casos de emergência;  

8.1.25. Prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 

atender todas as reclamações formuladas a respeito da execução e da qualidade 

final dos serviços prestados; 

8.1.26. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de 

que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços, devendo orientar seus 

empregados nesse sentido;  
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8.1.27. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, 

em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões 

de visita, anúncios e impressos, sob pena de rescisão do presente contrato;  

8.1.28.  O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos 

documentos exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação 

automática do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação do 

CONTRATANTE; 

8.1.29. A CONTRATADA também se obriga, especialmente, a:  

8.1.29.1. Assinar, antes de iniciar a prestação dos serviços, termo reconhecendo o 

servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE para a fiscalização dos 

serviços, bem como, se comprometendo a atender prontamente suas 

solicitações, exceto quando forem consideradas abusivas ou contrárias às 

cláusulas contratuais, devendo, neste caso, justificar formalmente à 

CONTRATANTE, que decidirá motivadamente sobre o assunto;  

8.1.29.2. Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto 

da CONTRATADA perante a CONTRATANTE, informando seu endereço de e-

mail e telefones para contato. Ele será o responsável pela prestação de todas 

as informações solicitadas pela CONTRATANTE, bem como, pela perfeita 

execução dos serviços e cumprimento das solicitações feitas pelo Gestor ou 

Fiscal do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto 

indicado, seja por motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a 

CONTRATANTE deverá ser informada imediatamente. 

8.1.29.3. Comunicar imediatamente ao fiscal indicado pela CONTRATANTE toda e 

qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos 

serviços; 

8.1.29.4. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como a não empregar menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 

anos;  

8.1.29.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz;  

8.1.29.6. Zelar pela qualidade do serviço prestado, mantendo durante toda a vigência 

do contrato, as condições de habilitação e qualificação existente no ato de 

assinatura deste Termo; e 

A
rq

ui
vo

 c
on

fe
ri

do
 e

 a
ss

in
ad

o 
vi

a 
ce

rt
if

ic
ad

o 
di

gi
ta

l I
C

P-
B

R
A

SI
L

 e
 L

og
in

/S
en

ha
. P

R
O

T
O

C
O

L
O

 D
E

 A
SS

IN
A

T
U

R
A

S,
 ú

lti
m

a 
pá

gi
na

 d
o 

ar
qu

iv
o.



 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONTRATO CMS N° 31/2022 
PROCESSO CMS DE ORIGEM N° 1028/2022 

 

 

  
 
 

9 

PROCURADORIA JURÍDICA 
CMS 

EXAMINADO E APROVADO 
 

8.1.30. Se, no transcorrer da vigência do contrato comprovar-se a má qualidade na 

prestação dos serviços, obriga-se a CONTRATADA a refazê-los, sem qualquer ônus 

para o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste instrumento contratual;  

9.1.2. Notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada 

na execução dos serviços;  

9.1.3. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada neste termo, após o 

cumprimento das formalidades legais; 

9.1.4. Permitir acesso dos funcionários credenciados pela CONTRATADA, devidamente 

identificados, aos locais onde se encontram os bens, sempre acompanhados de 

servidor indicado pelo setor responsável;  

9.1.5. Manter preposto, formalmente designado pela Administração, para fiscalizar o 

Contrato;  

9.1.6. Repassar todos os procedimentos administrativos a serem adotados pela 

CONTRATANTE para execução dos serviços pela CONTRATADA; 

9.1.7. Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários à execução dos 

serviços e demais informações solicitadas para o desempenho dos serviços ora 

contratados; 

9.1.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas 

no decorrer da prestação dos serviços ou quando do funcionamento irregular para 

a imediata adoção das providências para sanar os problemas eventualmente 

ocorridos; 

9.1.9. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela 

CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato; e 

9.1.10. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, 

devendo ser efetuadas anotações e registros de todas as ocorrências e 

determinações do que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será feito pela CONTRATANTE em moeda 

corrente nacional, mediante Ordem Bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA, 

uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste Contrato, e ocorrerá em até 10 (dez) dias, 

após a data do o recebimento e devido atesto na Nota Fiscal/Fatura pela fiscalização deste 

contrato. 

10.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para a sua configuração, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 

moratórios à taxa de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples, sendo observada, previamente, a atualização monetária (IPCA), pro rata die. 

10.2.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde EM = 

Encargos moratórios devidos, N = Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento, I = Índice de compensação financeira 

(0,00016438); e VP = Valor da prestação em atraso. 

10.3.  A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, em 

2 (duas) vias, emitidas e entregues a Unidade Fiscalizadora da CONTRATANTE, para fins de 

liquidação e pagamento. 

10.3.1. As notas fiscais deverão ser protocoladas na Supervisão de Protocolo da Câmara 

Municipal de Salvador, ou encaminhadas por e-mail à citada Supervisão, nos seguintes 

endereços: Rua Ruy Barbosa, nº 19, Edifício Rio Lima, Centro, Salvador, Bahia, CEP 

nº 40.020-070 (protocolocms@cms.ba.gov.br). 

10.3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993. 

10.3.3. Após apresentação, a Supervisão de Protocolo instaurará processo administrativo 

de pagamento e o encaminhará à fiscalização deste contrato. 

10.4.  Havendo irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida pelo fiscal à 

CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas 

saneadoras.  

10.4.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para 

a CONTRATADA. 
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10.5.  Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, 

impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais 

respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança. 

10.6.  No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou 

contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, 

o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade 

fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, 

de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições 

diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da 

lei. 

10.7.  Poderão ser descontadas do pagamento eventuais multas e sanções pendentes 

sobre a CONTRATADA. 

10.8.  Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, 

sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer ônus para a 

CONTRATADA. 

10.9.  Constatada a situação de irregularidade no SICAF, a CONTRATADA será notificada, 

por escrito, para que no prazo de 30 (trinta) dias regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa, sob pena de extinção contratual. 

10.9.1. O prazo estipulado poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 

10.10. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à 

CONTRATANTE, por meio de documento formal, ficando sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devidos a falta de informação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços objeto deste contrato ficarão a 

cargo servidor Sr. ALEXANDRO SOARES RANGEL, mat. nº 6.127, Coordenador de Gestão de 

Material e Patrimônio, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando 

corretamente os serviços, obedecendo aos termos deste contrato e dos demais documentos que o 

integram. 

11.2. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou 

prepostos. 
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11.3. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termos do presente 

instrumento, deverá ser prontamente atendida pela CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

11.4. À fiscalização do contrato caberá solicitar, receber e atestar os serviços e realizar 

avaliações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei Municipal nº 6.148/2002, no que couber, no Decreto 

Municipal nº 15.984/2005, aplicando-se subsidiariamente, as disposições contidas na Lei Federal 

nº 10.520/2002 e 8.666/1993, em suas atuais redações, e, no que couber, na Lei Municipal nº 

4.484/1992, sem prejuízo das demais cominações legais. 

12.2. Em conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 

8.666/1993, bem como nos termos do Decreto Municipal nº 15.984/2005, a CONTRATADA que 

descumprir as condições deste Contrato, do edital e seus anexos, garantida a ampla defesa prévia, 

o contraditório e o devido processo administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

12.2.1. Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento 

do contrato ou outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na entrega 

de materiais, ou do início da prestação do serviço ou obra, conforme o caso deste 

contrato, em até 10 (dez) dias da data estipulada para tanto, ou seja, para o 

cumprimento.  

12.2.2. Multa - pena pecuniária em favor desta Administração pelos prejuízos 

causados decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 

12.2.3. Suspensão – ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar 

com a Administração. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade – declaração da qualidade de impróprio, de 

desqualificado, de inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de 

inidoneidade impede o fornecedor de licitar e contratar com a Administração 

Pública. 

12.3. Sem prejuízos das hipóteses de incidências descritas nos instrumentos editalícios e 

contratuais, após processo administrativo conclusivo, serão aplicadas as penalidades previstas 

neste Contrato, à CONTRATADA que: 

a) não atender às especificações técnicas relativas a materiais, serviços ou obras, 

conforme o caso deste Contrato, previstas no edital, neste instrumento ou 

documento equivalente: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), a 
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critério da Administração, conforme o caso concreto, além de suspensão 

temporária de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração 

Pública Municipal; 

b) retardar imotivadamente o fornecimento de materiais, a execução de obras, de 

serviços, ou de suas parcelas, conforme o caso deste contrato, quando houver 

reincidência de atraso por mais de 15 (quinze) dias, no caso de fornecimento ou 

por mais de 30 (trinta) dias no caso de execução de obras ou serviços, conforme 

o caso deste contrato: 

I. multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor da fatura o fornecimento de materiais ou serviços 

não realizados, ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa 

do cronograma físico de obra ou serviço não cumprido, além de suspensão 

de 3 (três) meses, conforme o caso deste contrato; 

II. multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

fatura do fornecimento de materiais, execução de serviços ou obras, 

conforme pertinência com o objeto deste contrato, realizados com 

atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o 

cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente, e 

suspensão de 3 (três) meses, a depender do prejuízo causado à 

Administração; 

III. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento 

de materiais, execução de serviços ou obras, conforme pertinência com o 

objeto deste contrato, realizados com atraso superiores a 30 (trinta) dias, 

em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 

correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses. 

c) deixar de cumprir garantia, caso prevista, sobre máquinas e equipamentos 

fornecidos, conforme pertinência com o objeto deste contrato: multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor da fatura e suspensão de 6 (seis) meses; 

d) paralisar obras, serviços ou fornecimento de materiais, conforme pertinência 

com o objeto deste Contrato, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo 

causado à Administração; 

e) entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, 

deteriorada ou danificada, conforme pertinência com o objeto deste contrato: 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e 

declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
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f) alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos, 

conforme pertinência com o objeto deste contrato: multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses; 

g) prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de 

referência, conforme pertinência com o objeto deste contrato, que apresente 

insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 

de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

do contrato ou empenho, conforme discricionariedade desta Casa, e suspensão 

de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração; 

h) descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, conforme 

pertinência com o objeto deste contrato, obrigações relativas à relação de 

trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas 

nas planilhas que compõem a proposta da CONTRATADA, especialmente o atraso 

de pagamento de salário, 13.º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não 

fornecimento de vales-transporte, vales-refeição ou auxílio alimentação, 

constantes das respectivas planilhas de preços: multa de 1% (um por cento) sobre 

o valor mensal da fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses; 

i) recusar-se a prestar a garantia contratual, caso exigida, a assinar o contrato ou 

a receber o empenho: multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato 

ou empenho e suspensão de 6 (seis) meses; 

j) quebrar sigilo de informações confidenciais sob quaisquer formas: multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, por um 

prazo de 2 (dois) anos; 

k) adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou 

biológicas dos materiais fornecidos, conforme pertinência com o objeto deste 

contrato: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho 

e declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

l) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da 

Administração: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

m) apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para a 

contratação: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

n) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 

2 (dois) anos. 

12.4. As multas aplicadas, respeitado o devido processo administrativo, deverão ser pagas 

espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente 

ao valor do fornecimento de materiais, serviço ou obra, conforme o objeto contratado, garantida 

a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Administração. 
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12.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, no caso de ter 

sido exigida neste contrato, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 

12.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 

depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados a esta Casa. 

12.7. Poderá ficar impedida de participar de licitação e de contratar com a Administração 

e, se for o caso, poderá ser descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, mediante 

entendimento da autoridade federal competente que receba a notícia desta esfera municipal, sem 

prejuízo das multas previstas neste Contrato, no Edital e Termo de Referência, e seus anexos, em 

havendo, e das demais cominações legais, garantida a defesa prévia à CONTRATADA quando, 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

12.7.1. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

12.7.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.7.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

12.8. A CONTRATANTE notificará à CONTRATADA a instauração de processo punitivo pelo 

inadimplemento contratual, através de aviso de recebimento – AR, ou entregue ao fornecedor 

mediante recibo ou na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município, quando 

começará a contar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. 

12.9. Havendo divergência entre esta cláusula e as disposições do Termo de Referência, 

prevalecerão estas últimas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES NO CONTRATO 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 

65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2. Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo: 

13.2.1. Unilateralmente, pela Administração: 

13.2.1.1. Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

13.2.1.2. Para modificação do valor decorrente do aumento ou diminuição dos 

quantitativos do objeto contratual, até o limite permitido por lei. 

13.2.2. Por acordo, quando: 

13.2.2.1. Necessária a modificação do regime ou modo de execução, por 

verificação da inadequação das condições originárias; 
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13.2.2.2. Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos 

relevantes e supervenientes, mantido o valor inicial; 

13.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 

acréscimos ou supressões efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do Contrato, na forma da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

deste contrato.  

14.2. Apenas e tão somente nos casos estritamente justificados e comprovados pela 

CONTRATADA, e após regular e expressa apreciação do fiscal do contrato e anuência da 

CONTRATANTE, mediante termo aditivo, será possível eventual e restrita subcontratação parcial, 

desde que não se trate do objeto principal contratado, a saber: conjunto de itens para os quais, 

como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestado que 

comprove a execução do objeto com características semelhantes, salvo nos casos de RDC (por 

possuir disciplina específica). 

14.3. A CONTRATADA não poderá caucionar ou utilizar este contrato para qualquer 

operação financeira.  

14.4. O presente contrato apenas e tão somente poderá ser continuado nos casos de 

fusão, cisão, incorporação, venda e sucessão, desde que:  

14.4.1. Observados pela potencial nova parte contratada os requisitos de 

habilitação que trata a Lei Federal 8.666/1993;  

14.4.2. Manutenção de todas as condições estabelecidas no contrato original;  

14.5. Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado causado pela 

modificação da parte contratada; 

14.5.1. Anuência da Administração, alicerçada na manifestação positiva do 

fiscal do contrato, após a verificação dos requisitos anteriores;  

14.5.2. Apresentação pela potencial nova parte contratada de toda 

documentação em original ou cópia autenticada que atestem a regularidade do 

fato jurídico ora tratado; e  

14.5.3. Assunção pela potencial nova parte contratada de todas as obrigações 

e responsabilidades da CONTRATADA original, desde a data de início do 

contrato.  
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14.6. Os mencionados fatos jurídicos serão objeto de Termo Aditivo, e deverão ser 

refletidos nos sistemas de informática, principalmente nos sistemas informatizados de empenho 

da SEFAZ/PMS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 do mesmo dispositivo legal. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será procedido de: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

16.1. Fica estabelecido que na hipótese de a CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 

condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como 

renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nas Leis 

Municipais aplicáveis; a Lei nº 8.666/1993, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA COBRANÇA JUDICIAL 

18.1. As multas devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de processo de execução, ressalvada 

a cobrança direta mediante glosa de créditos, desde que tenha tramitado o processo 

administrativo adequado, no qual fora assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos 

do Decreto Municipal nº 15.984/2005. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS FORTUITOS E DA FORÇA MAIOR 

19.1. Os casos fortuitos e de força maior serão excludentes de responsabilidades da CONTRATADA e da 

CONTRATANTE, de acordo com o Código Civil Brasileiro. 

19.2. Qualquer suspensão de execução em razão das situações citadas acima será limitada 

ao período durante o qual tal causa ou suas consequências existirem e este período será deduzido 

na contagem final do prazo. 

19.3. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação de caso fortuito ou força 

maior, a parte impossibilitada de cumprir sua obrigação deverá dar conhecimento à outra parte, 

por escrito e imediatamente, da ocorrência e suas consequências. 

19.4. A aceitação ou não dos motivos de força maior, invocados pela CONTRATADA ficará 

a critério da CONTRATANTE, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Elege-se o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, para dirimir as dúvidas e resolver as 

controvérsias decorrentes da execução deste contrato. 

 

E, por estarem, assim, justas e acertadas, assinam este instrumento, por meio de certificado 

digital, em conjunto com 02 (duas) testemunhas. 

 

Salvador,   de    de 2022. 

 

GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR CRISTIAN JOSÉ DELISLE 

Representante da CONTRATANTE Representante da CONTRATADA 

 

 ERIC DELISLE 

 Representante da CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. 2. 
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